
ATA DA 067ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo – 

Berlanda - Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. 

Vicente Caropreso - Fernando Krelling - Ivan Naatz 

- Jair Miotto – Jerry Comper - Jessé Lopes - José 

Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - 

Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – 

Marquito – Matheus Cadorin – Maurício Peixer - 

Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Oscar Gutz – 

Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo 

Fachini - Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio 

Guimarães - Tiago Zilli. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputada Ana Campagnolo 

               

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão 

por lida e aprovada. Informa que o expediente foi 

disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) – Não 

havendo oradores inscritos, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos.   

 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PL 

 DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Manifestou 

profunda preocupação com as recorrentes notícias 

sobre grandes apreensões de cocaína em portos do 

litoral catarinense. Afirmou não haver motivos 

para comemoração, uma vez que o sucesso do tráfico 

em transportar toneladas de entorpecentes pelo 



território nacional, desde a Amazônia até os 

navios cargueiros, evidencia a vulnerabilidade das 

fronteiras brasileiras. Destacou que o crime 

organizado opera mediante garantias financeiras 

internacionais, o que demonstra seu alto grau de 

sofisticação. 

 Apontou que a atual conjuntura acende um 

alerta sobre a situação vexatória a que estão 

submetidas às Forças Armadas. Citou que, entre 

2014 e 2024, aproximadamente 5.000 militares 

deixaram o Exército, a Marinha e a Aeronáutica, 

motivados principalmente pela grave defasagem 

salarial, que obriga praças e oficiais 

intermediários a buscarem outras profissões ou 

atividades complementares, como o serviço de 

transporte por aplicativo, para compor a renda 

familiar. 

 Criticou a gestão do Governo Federal pelo 

contingenciamento e corte de bilhões de reais nas 

pastas de defesa para o cumprimento do arcabouço 

fiscal. Segundo o Deputado, a desidratação de 

recursos voltados à proteção de fronteiras e a 

desestruturação de iniciativas como o Projeto 

Calha Norte configuram um ataque frontal à 

soberania nacional. Afirmou que a redução desses 

investimentos reflete diretamente no 

fortalecimento das facções criminosas e no aumento 

da violência que destrói famílias em todo o país. 

 Lamentou que a responsabilidade pelo combate 

diuturno aos efeitos do narcotráfico recaia sobre 

as polícias estaduais, cuja competência original 

não deveria abranger a vigilância fronteiriça, 

atribuição esta da Polícia Federal e das Forças 

Armadas. Criticou também a atuação de órgãos 

ambientais federais, como o Ibama e o Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), em operações na região Norte do país. 

 Dirigindo-se à Presidência dos trabalhos, 

exercida pela Deputada Ana Campagnolo, o orador 

repudiou o voto contrário de parlamentares da 

oposição (PT e PSOL) a projetos de lei que visavam 

à redução da maioridade penal e à obrigatoriedade 

do teste antidoping em concursos públicos 

estaduais. Defendeu a legalidade e a necessidade 



do exame admissional, assemelhando a exigência do 

Estado à praxe adotada pela iniciativa privada. 

Concluiu lamentando o esvaziamento do plenário ou 

o silêncio de pares quando temas de segurança 

pública e combate ao tráfico são debatidos na 

Casa. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

Partido: PL 

 DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) - Registrou 

manifestação de congratulações à empresa Bonin 

Pneus, estendendo os cumprimentos à família Bonin 

nominalmente ao senhor Rodrigo Bonin e à senhora 

Márcia, bem como a todos os colaboradores da 

instituição.  

 Destacou que a empresa, sediada no município 

de Ibirama, celebra 35 anos de fundação 

fundamentada no trabalho, na honestidade e no 

espírito empreendedor, constituindo-se em motivo 

de orgulho para toda a região do Alto Vale do 

Itajaí. Salientou o crescimento da organização 

que, sem abdicar de sua essência familiar e de 

seus valores fundamentais, atua diretamente no 

desenvolvimento socioeconômico regional mediante a 

geração de emprego, renda e oportunidades, além do 

constante apoio a iniciativas esportivas e ações 

sociais comunitárias. 

 Manifestou a contínua preocupação do mandato 

em relação à vulnerabilidade do Alto Vale do 

Itajaí perante as recorrentes enchentes que 

assolam a região. Advertiu sobre a necessidade de 

atenção redobrada das autoridades e da Defesa 

Civil face às previsões climáticas decorrentes da 

formação do fenômeno El Niño, cujos impactos 

históricos demandam vigilância e ações preventivas 

para a salvaguarda da população catarinense. 

 Solicitou a anuência da Presidência para a 

veiculação de um vídeo institucional comemorativo 

sobre a trajetória de inovação, expansão de 

serviços e segurança viária promovida pela empresa 

homenageada desde o ano de 1991. Ao término da 

exibição, convidou os parlamentares para a 

realização de um registro fotográfico oficial no 

Plenário da Casa juntamente com os representantes 

da família Bonin. [Taquigrafia: Guilherme] 



 

Partido: PT 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) –

Refletiu sobre os desafios éticos, sociais e 

políticos decorrentes do avanço da inteligência 

artificial e defendeu a necessidade de uma 

governança responsável voltada à proteção da 

dignidade humana. Destacou a relevância da 

encíclica Magnífica Humanitas, do Papa Leão XIV e 

afirmou que o documento transcende o campo 

religioso e se apresenta como uma importante 

referência para o debate contemporâneo sobre os 

impactos dos algoritmos e das novas tecnologias na 

sociedade. 

Ressaltou que Santa Catarina, por sua vocação 

inovadora e protagonismo tecnológico, possui 

condições de assumir papel de liderança na 

construção de marcos regulatórios e éticos para a 

inteligência artificial. Mencionou que cabe ao 

Poder Legislativo estabelecer mecanismos que 

impeçam a reprodução de preconceitos, 

discriminações e violações de direitos 

fundamentais por sistemas automatizados. 

Abordou reflexos da inteligência artificial no 

mercado de trabalho e alertou para os riscos da 

desumanização dos serviços, tendo em vista a 

necessidade de assegurar que os avanços 

tecnológicos sejam acompanhados de políticas que 

promovam inclusão social, qualificação 

profissional e preservação dos empregos, evitando 

processos de exclusão e demissões em larga escala. 

Estabeleceu uma conexão entre o debate 

tecnológico e as reflexões apresentadas na 

Encíclica “Laudato Si'”, do Papa Francisco e 

sustentou que a exploração indiscriminada dos 

recursos naturais e o uso desregulado de dados 

pessoais possuem origem comum em um modelo 

tecnocrático que prioriza interesses econômicos em 

detrimento da pessoa humana e do bem comum. 

Conclamou os parlamentares catarinenses a 

assumirem a responsabilidade de construir um 

ambiente regulatório capaz de garantir 

transparência nos algoritmos, proteção dos dados 

pessoais e respeito aos direitos dos cidadãos. 



Defendeu que o Parlamento deve atuar com coragem e 

visão de futuro, tornando-se agente ativo na 

formulação de políticas públicas que coloquem a 

tecnologia a serviço da sociedade e da promoção da 

dignidade humana. [Taquigrafia: Jênifer] 

 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Mencionou 

a necessidade urgente de substituição da Balsa São 

Roque, responsável pela travessia entre os 

municípios de São José do Cerrito e Cerro Negro e 

destacou que a embarcação se encontra em avançado 

estado de desgaste. Ressaltou que a situação tem 

causado transtornos à mobilidade da população 

local, afetando aproximadamente 200 famílias que 

dependem diariamente do serviço para deslocamento, 

acesso a serviços e escoamento da produção. 

Ao dirigir-se aos jovens presentes na sessão, 

explicou aspectos históricos da construção da 

democracia brasileira e recordou a conquista do 

voto feminino em 1932. Destacou a relevância da 

trajetória de Antonieta de Barros, pioneira na 

política catarinense e referência na luta pela 

educação e pelos direitos civis. 

Esclareceu o funcionamento da democracia 

representativa e abordou a separação dos Poderes e 

as atribuições dos Legislativos municipal, 

estadual e federal. Explicou ainda o processo de 

elaboração das leis e a importância da 

participação popular no fortalecimento das 

instituições democráticas. 

Defendeu a competência do Poder Legislativo 

para instituir sanções administrativas destinadas 

ao enfrentamento de práticas ilícitas. Citou 

projetos de sua autoria voltados à punição de 

condenados por crimes de pedofilia e ao combate à 

prática da farra do boi. Afirmou que a aplicação 

dessas medidas contribuiu significativamente para 

a redução das ocorrências relacionadas a tais 

condutas em Santa Catarina. [Taquigrafia: Jênifer] 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 



para a divulgação dos 31 anos de emancipação 

política do Município de Ibiam.      

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0169/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de São Lourenço do Oeste. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0193/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que institui o Sistema Unificado Estadual 

de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e 

de Pequeno Porte (SUSAF-SC) e estabelece outras 

providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0283/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Grão-Pará. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 



(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0323/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a alienação de imóveis no 

Município de Florianópolis e estabelece outras 

providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado por maioria com manifestação de voto 

contrário do Deputado Marquito. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0325/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que institui o Programa Sinal Bom e 

estabelece outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

aditiva e modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os Deputados: 

Jessé Lopes, Oscar Gutz, Maurício Peixer e 

Sargento Lima.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0411/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o art. 2º da Lei nº 16.100, de 

2013, que autoriza a doação de imóveis a 

Municípios e estabelece outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 



Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0390/2025, de autoria do Deputado 

Maurício Peixer, que declara de utilidade pública 

o Instituto Somos do Bem - ISB, de Joinville, e 

altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele 

o nome de tal entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0561/2025, de autoria do Deputado Jessé 

Lopes, que institui, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, a Política Estadual de prevenção e 

combate à exploração comercial e à adultização de 

crianças, e cria a "Frente de Enfrentamento Local 

Contra a Adultização" - FELCA. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Jessé 

Lopes.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0573/2025, de autoria do Deputado Marcos 

da Rosa, que declara de utilidade pública o 

Instituto Taffarel Lopes, de Florianópolis, e 

altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina". 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 



(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0708/2025, de autoria do Deputado Mário 

Motta, que altera o Anexo I da Lei nº 16.720, de 

2015, que “Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”, para denominar o Ginásio de 

Esporte Carequinha como Aurélio Nardi, no 

Município de Seara. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0090/2026, de autoria do Deputado Pepê 

Collaço, que declara de utilidade pública a 

Associação Coral Poesis, de Antônio Carlos, e 

altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina", para fazer constar nele 

o nome de tal entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e 

convoca outra, extraordinária, às 15h21, dando 

sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos 

oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia]  


